
PARECER Nº            , DE 2010

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 262, de 2010.



De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o comércio de produtos que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe, do grupo químico metilcarbamato de oxima, em todo o território do Estado de São Paulo. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, incisos V, VI, XII e XV da Constituição Federal, legislar sobre produção e consumo, conservação da natureza e proteção ao meio ambiente, proteção e defesa da saúde, e proteção à infância e juventude.

Quanto à vedação da comercialização de produtos que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe, do grupo químico metilcarbamato de oxima, no território do Estado, não se enxerga qualquer vício de constitucionalidade, vez que às unidades federativas da União se faculta o estabelecimento de normas que disponham sobre a produção, circulação e consumo de mercadorias dentro do respectivo território, máxime quando a medida se impõe para a proteção de princípios maiores, igualmente amparados no texto constitucional, requerendo-se o sopesamento dos valores em questão.


No caso em tela, o parecer de fls. 8 a 23, elaborado pelo biólogo Sérgio Greif, demonstra o potencial lesivo do produto químico conhecido como “chumbinho”. Em suma, o aldicarbe é extremamente tóxico e está direta e frequentemente relacionado à contaminação de alimentos e intoxicação de trabalhadores rurais, de animais silvestres, do solo e das águas subterrâneas, além de ser responsável por envenenamento acidental de crianças e por muitos dos suicídios tentados e consumados, tendo em vista a facilidade com que se pode adquirir o produto. 


Denota-se, portanto, que o livre comércio do aldicarbe rivaliza com a proteção de outros bens caros ao legislador constituinte, vislumbrando-se a medida como adequada – uma vez que eficiente na obtenção do resultado pretendido, ou seja, proteção do meio ambiente, da integridade física e da saúde –, necessária, pois trata-se da medida menos gravosa possível para a obtenção daqueles efeitos almejados, e que se coadunam com o espírito do constituinte, e proporcional, já que o gravame imposto pela medida está dentro de padrões de razoabilidade aceitáveis e passíveis de serem exigidos da sociedade pelo legislador.     



Ademais, deve-se asseverar que o aldicarbe só é permitido para uso exclusivo em lavoura, não sendo lícita sua comercialização como “chumbinho”. Vê-se, pois, que a normatização da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária – também vai no sentido de proibir o composto químico em tela. No entanto, o desvio de agrotóxicos que contenham aldicarbe em sua fórmula e consequente revenda na forma de “chumbinho” se dá com extrema facilidade, sendo notória a necessidade de se proibir também o agrotóxico. Do contrário, a normatização federal se torna letra morta, pois, uma vez no mercado, se faz muito difícil controlar as destinações que se dá efetivamente ao produto.  


Prosseguindo na análise da matéria, observa-se que o artigo 2º estabelece, como penalidade pelo descumprimento da lei, a multa de 100 UFESPs e, em caso de reincidência, o §1º do mesmo artigo prevê a cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Trata-se de uma sanção administrativa bastante rigorosa, na medida em que acarreta a inabilitação do contribuinte para a prática de operações relativas à comercialização de produtos e serviços sujeitos à incidência do imposto.


A aplicação de penalidade de conseqüências tão gravosas para o contribuinte, para o Estado e para a sociedade revela-se, todavia necessária e proporcional à gravidade de que se reveste o descumprimento da conduta prevista no projeto. Com efeito, essa sanção deve ser reservada para coibir o exercício de atividades ilícitas (como a venda de combustíveis adulterados, de produtos contrabandeados, a venda de bebidas alcoólicas para menores, etc.).

Ressaltamos que tanto o exercício da atividade legislativa quanto o da função administrativa devem se pautar, entre outros, pelo princípio da razoabilidade, principalmente no que alude à previsão e aplicação de medidas sancionatórias. Por esse princípio, os meios escolhidos devem ser adequados e proporcionais ao fim colimado pela norma ou pela decisão administrativa. No âmbito das penalidades administrativas, a sanção prevista pelo legislador ou aplicada pelo administrador deve ser adequada, ou seja, apta a atender o interesse público, bem como proporcional (suficiente) à infração cometida. 

Do ponto de vista da proporcionalidade da sanção prevista e suas implicações, a gravidade de que ela se reveste não se afigura demasiada em relação à gravidade da conduta a ser reprimida.

É oportuno lembrar que essa modalidade de sanção também foi prevista nas Leis nºs 12.279, de 2006 e 12.540, de 2007, com o intuito de reprimir os estabelecimentos que, respectivamente, comercializarem produtos falsificados ou contrabandeados, ou venderem bebidas alcoólicas a menores de idade.



Cumpre observar, todavia, que a penalidade prevista no artigo 2º, §1º do projeto carece de maior detalhamento que lhe assegure efetiva aplicabilidade e, ao mesmo tempo, garanta o respeito aos direitos individuais dos contribuintes por ela afetados.  



Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:





EMENDA



Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 262, de 2010, a seguinte redação:


“Artigo 2º - O descumprimento desta lei ensejará ao infrator a multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, por produto comercializado, dobrada em caso de reincidência.


§1° - Na hipótese de reincidência, além da multa, será cassada a eficácia da Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS dos estabelecimentos que comercializarem produtos que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe.


§2º - A falta de regularidade da inscrição, no cadastro de contribuintes do ICMS, inabilita o estabelecimento à prática de operações relativas à circulação de mercadorias e de prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.


§3° - A cassação da eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no parágrafo 1º deste artigo, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado:

1. o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele;

2. a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade.

§4° - As restrições previstas nos itens 1 e 2, do §3° deste artigo prevalecerão pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de cassação.

§5° - A multa e cassação serão aplicadas após regular procedimento administrativo, garantida a ampla defesa.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 262, de 2010, com a emenda ora proposta.


É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 



Deputado AFONSO LOBATO




               RELATOR
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